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LEI N° 21, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2013.

Ratifica o Protocolo de Intengdes firmado entre os

municipios de Americano do Brasil, Araguapaz, Aruana,

CEIPT > Britania, Faina, Goias, Guaraita, Heitorai, Itaberai
mnos devidos fis que ¢ Itapirapu3, ltapuranga, Jussara, Matrincha, Mossamedes,
ot e U Mozarlandia, Nova Crixas de Goias e Santa Fé de Goias,
/ gm a finalidade de constituir Consércio Publico, nos

isando & promogdo de agbes assistenciais de satde
iblica, entre outros servigos relacionados a salde, em
conformidade com os principios e diretrizes do Sistema

&&w&g Wl Unico de Satide - SUS.
I A CAMARA MUNICIPAL DE GOIAS APROVA E EU SANCIONO A SEGUINTE
LEIl:

Art. 1° Fica ratificado, em todos os seus termos, o Protocolo de Intengdes no teor e
na forma do Anexo desta Lei, firmado, aos 26 de junho de 2013, entre os municipios
de Americano do Brasil, Araguapaz, Aruana, Britania, Faina, Goias, Guaraita,
Heitorai, Itaberai, Itapirapua, Itapuranga, Jussara, Matrincha, Mossamedes,
Mozarlandia, Nova Crixas de Goids e Santa Fé de Goids, com a finalidade de

Paragrafo tnico. A associag&o intermunicipal, constituida na forma da Lei Federal
n° 11.107, de 6 de abril de 2005, denominar-se-a Consércio Publico de Satde Rio
Vermelho Araguaia.

Art. 2° O patriménio, a estrutura administrativa e as fontes de receita da autarquia
prevista nesta Lei serso definidos em seus respectivos contratos de consoércio, de
rateio e de programa, observado o disposto nos artigos 4°, 8° e 13, da Lei Federal n°
11.107, de 6 de abril de 2005, e no seu regulamento pelo Decreto Federal n° 6.017,
de 17 de janeiro de 2007.

Art. 3° E facultada a cessao de servidores dos entes consorciados, observada a
legislagdo de cada um, com ou sem 6nus para a origem e com a manutencgéo do
regime juridico originario, ainda que em estagio probatério e mediante Decreto do
Chefe do Poder Executivo, para o Consoércio Publico indicado no art. 1° desta Lei,
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observado o que for estabelecido Nos respectivos contratos de consorcio, de rateio e
de programa.

§ 1° N&o sera incorporada aos vencimentos ou a remuneracgao de origem do servidor
cedido qualquer vantagem pecunidria que vier a ser Paga pela associagso publica.

§ 2° Se o ente consorciado assumir o 6nus da cessio do servidor, os pagamentos
devidos a0 mesmo deverso ser contabilizados como créditos habeis para operar
compensagéo com obrigagdes previstas no contrato de rateio.

Art. 4° Fica autorizada a destinagdo de bens méveis e/ou imo6veis ao Consércio
Publico objeto do art. 1° desta Lei, sob a forma de cessso de uso e desde que
vinculados ou sejam de interesse das atribuicées do Consércio.

Art. 5° O Poder Executivo devera incluir, nas propostas orgamentarias anuais,
dotagdes suficientes a cobertura das responsabilidades financeiras decorrentes da
execugéo desta Lei.

Art. 6° As despesas decorrentes da execugao desta Lei serdo atendidas a conta de
dotagdes orgamentarias proprias da Secretaria da Saude do Municipio de Goias,

Art. 7° Revogadas as disposi¢des em contrario, esta Lei entra em vigor na data de
sua publicagzo.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE GOIAS/GO, 10 de dezembro de 2013.

Profi. SELMA DE OLIVEIRA BASTOS PIRES
Prefeita
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ANEXO IV
PROTOCOLO DE INTENGCOES

e

Protocolo de Intengbes que entre si firma os
municipios de Americano do Brasil; Araguapaz;

Aruand; Britdnia; Faina; Goids; Guaraita;
Heitorai; Itaberai; Itapirapud; Itapuranga;
Jussara; Matrinchd; Mossamedes; Mozarlédndia;
Nova Crixas de Goids; Santa Fé de Goids; com

a finalidade de Constituir um Consércio
Publico, nos termos da Lel 11.107, de 6 de abril
de 2005, visando a promogdo de agdes de
salide publica assistenciais, entre outros
servigos relacionados a salide, em
conformidade com os principios e diretrizes do
SUS.

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 196 e 241 da Constituicdo Federal , que
reconhece a saide como direito de todos e dever do Estado, garantindo o acesso
universal e igualitario as agbes e servigos para sua promogao, protegdo e
recuperagéo;

CONSIDERANDO as disposi¢6es da Lei Federal n® 11.107, de 6 de abril de 2005, que
instituiu o Consércio Publico como mecanismo de planejamento e implementagéo de
politicas, programas e projetos de interesse pblico; .

N
CONSIDERANDO o Decreto n® 6.017, em 17 de janeiro de 2007, que regulamentou a
Lei n° 11.107/05, consolidando o regime juridico dos consércios publicos brasileiros,

DELIBERAM:

Celebrar o presente Protocolo de Intengbes a ser ratificado por lei pelos poderes

Legislativos dos entes signatarios, que se regera pelas disposigdes contidas na Lei

Federal n° 11.107, de 06 de abril de 2005, e Decreto Federal n° 6.017, de 17 de s
janeiro de 2007, observados os seguintes objetivos e condigdes: \7';/

Clausula Primeira - Da Denominagdo @Y"

O Consércio Publico previsto neste Protocolo de Intengdes, associagdo publica, de )

natureza autarquica e interfederativa, criado conforme o previsto na Lei n® 11.107 de 6 @@@ﬁ
abril, de 2005, sera denominado Consércio Publico de Salde

. Morr—ellho. ae Q,%u-oo—sq, .......................................

Clausula Segunda - Dos objetivos e das finalidades
O Consércio a que se refere & Clausula Primeira tem por objetivo a cooperagéo
técnica na area de salde entre os entes federados, em especnal visando a promogéo
de agbes de salde publica assistenciais, prestagdo de servigos especi
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média e alta complexidade, em especial: Servigos de Urgéncia e de Emergéncia
hospitalar e extra-hospitalar; Ambulatérios especializados, Policlinicas; Centros de
Especialidades Odontolégicas; Assisténcia Farmacéutica, entre outros servigos
relacionados a satude, em conformidade com os principios e diretrizes do SUS, e o
Plano Diretor de Regionalizagéo do Estado de Goias — PDR.

A finalidade dos consércios de saude devera constar no Plano de Salde, Plano
Plurianual - PPA, Lei Orgamentéria Anual - LOA, dos Municipios consorciados, com os
objetivos especificos de:

1. Planejar, programar e executar programas, projetos, agdes, atividades e servigos na
area da saude, de acordo com os objetivos previstos na presente clausula.

2. Fortalecer as instancias colegiadas locais e regionais e o processo de
descentralizagéo das agbes e servigos de salde.

3. Compartilhar recursos financeiros, tecnoldgicos e de gestéo de pessoas, e 0 uso em
comum de equipamentos, servigos de manutengdo, tecnologia da informagéo, de
procedimentos de licitagdo, de unidade prestadoras de servigos, instrumentos de
gestdo, em especial programagéo assistencial e plano de gerenciamento do consércio,
entre outros, obedecendo as normas da regionalizagéo.

4. Prestar cooperagéo técnica, realizar-treinamento, estudos técnicos e pesquisa e
executar agdes conjuntas de prestagdo de servigos assistenciais e. de vigilancia em
salde.

5. Estabelecer vinculo de cooperago e articular esforgcos com vistas a criar condigdes
de viabilidade, eficiéncia, eficacia e melhores resultados na gestdio da sadde dos
municipios consorciados.

6. Promover a capacidade resolutiva, ampliar a oferta e o acesso da populagéo aos
servigos de saude.

7. Representar os entes da Federagio consorciados perante outras esferas de

Governo, mediante deliberagdo da Assembléia Geral.
Clausula Terceira - Do Prazo de Duragdo

O Consércio Publico de Salde terd prazo indeterminado, sendo assegurado, pelos
seus signatarios, o cumprimento das responsabilidades assumidas em relagéo aos
financiamentos concedidos durante a vigéncia do Consércio.

Subclausula Unica - Fica assegurado a cada uma das partes, o direito de denunciar o
presente Protocolo, desde que, por escrito e com ahtecedéncia minima de 30 (trinta)
dias, observado o disposto na Clausula Décima Sexta do presente Protocolo.

Clausula Quarta - Da Sede do Consércio

A sede do 6rgdo executor do Consorcio sera localizada no municipio pélo da
microrregido de Salde, preferencialmente na sede da Coordenadoria Regional de
Salde.

§ 1° - Os municipios consorciados proveréo condigdes estruturais e financeiras iniciais
para a instalagéo da sede do Consoreio._




§ 2° - Cabera a Assembléia Geral a decisdo acerca da alteragdo da sede do
Consoércio.

Clausula Quinta - Da Area de Abrangéncia e Territorio de Atuagao
A &rea de abrangéncia do Consércio sera constituida pela soma dos territérios dos
respectivos municipios signatarios.

Clausula Sexta - Da Personalidade Juridica
O Consorcio Publico objeto do presente Protocolo sera constituido na forma de
associagiio publica, de natureza autarquica e interfederativa, com Personalidade

Jurdica de, Direito Publico, @tb a denominagdo de Consércio Publico de Saude

..........................................................................

Clausula Sétima - Da Estrutura Organizacional
O Conso6rcio Publico apresentara as seguintes instancias, sem prejuizo de outras
definidas em seu Estatuto, conforme decisfo de sua Assembléia Geral:

| - Assembléia Geral - composta por todos os entes consorciados, representando a
instancia maxima do Consércio;

Il - Presidéncia do Consércio - exercente da representacdo legal da associagéo
publica; .

Il - Diretoria Executiva - responsavel pela gestéo diaria das atividades consorciais.

Subclausula Primeira - A organizagéo da Diretoria Executiva sera disposta em
Estatuto, aprovado pela Assembléia Geral.

Subclausula Segunda - A Presidéncia do Consorcio constitui fung@o né@o-
remunerada.

Clausula Oitava - Da Assembléia Geral

A Assembléia Geral sera composta por todos os consorciados, representados pelos
Prefeitos dos municipios integrantes do Consércio, e as deliberagbes serdo tomadas
por consenso entre os consorciados ou, em ultima instancia, as decisdes seréo
tomadas por maioria absoluta dos participantes presentes.

Subclausula primeira - A Assembléia Geral se reunird ordinariamente a cada trés
meses, mediante convocagdo da Diretoria Executiva, com, no minimo, dez dias de
antecedéncia, mediante oficio-circular e/ou e-mail.

Subclausula segunda - A Assembléia Geral reunir-se-4 extraordinariamente, quando
convocada pelo Presidente ou por solicitagéo subscrita da maioria simples dos votos
de seus membros, com antecedéncia minima de 72 (setenta e duas horas), mediante
oficio circular e e-mail.

Subcliusula terceira - A Assembléia Geral sera presidida pelo Presidente do
Conséreio, Chefe do Poder Executivo de um dos Municipios consorciados, eleito pelos
membros integrantes do Consércio, em escrutinio secreto, por maioria absoluta dos
votos de seus membros, para mandato de 02 (dois) anos, permitida a reeleigéo por
apenas uma recondugéo co
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Subclausula quarta - As decisdes da Assembléia Geral serdo adotadas por maioria
absoluta de votos dos membros presentes.

Subclausula quinta - O Estatuto do Consoércio podera ser alterado mediante proposta
do Presidente ou da Assembléia Geral, aprovada por dois tergos dos votos de seus
membros.

Subclausula sexta - Para o funcionamento da Assembléia Geral é exigida a presenga
de, pelo menos, metade de seus membros.

Subclausula sétima - A representagio de votos na Assembléia Geral tera como
critério um municipio igual a um voto.

Clausula Nona - Da Gestido de Pessoas

As atividades do Consércio podero ser executadas por profissionais com vinculo
publico, cedidos pelos participantes do Consércio em fungdo das especificidades
requeridas, por pessoal contratado por tempo determinado e pelos empregados
pertencentes ao quadro da associagdo publica, observado o seguinte:

| - O pessoal do quadro do Consércio sera regido pela Consolidagdo das Leis
Trabalhistas - CLT. Py

Il - Os entes consorciados, ou os com eles conveniados, poderéo ceder servidores, na
forma e condigées da legislagio de cada um, realizando-se a compensagao de
creditos pela cessdo de servidores com énus de acordo com critérios estabelecidos no
Estatuto da associagéo publica, observado o disposto nos respectivos Contratos de
Programa e/ou Rateio.

Il - Os servidores cedidos permanecerdo no seu regime de trabalho originario,
podendo ser concedidos adicionais ou gratificagdes de acordo com a fungdo exercida,
competéncia e carga horaria.

IV - O servidor cedido ao Consércio Publico remanesce, para todos os efeitos, 3
vinculado ao seu regime laboral originario, celetista ou estatutério, ndo se
estabelecendo vinculo funcional ou trabalhista com o Consércio.

V - A contratag&o por prazo determinado, para atendimento de excepcional interesse
publico, tera duragéo de um ano, prorrogavel por mais um, e podera abranger as
seguintes categorias profissionais:

a) Medico: Clinica Cirlrgica, Clinica Médica, Gastroentelogia, Urologia, Oftalmologia, 1
Otorrinolaringologia, Ginecologia/obstetricia, Mastologia, Cardiologia, Anestesiologia, \y/
Endocrinologia, Neurologia, Endoscopia Digestiva, Ortopedia, Radiologia e

Diagnéstico por Imagem e Angiologia: @k

b) Assistente Social, Enfermeiro, Farmacéutico, Fisioterapeuta, Fonoaudiélogo,
Nutricionista, Odontélogo, Bidlogo, Psicdlogo e Terapeuta Ocupacional;

c) Atividades Auxiliares de Saude:; Auxiliar de Enfermagem, Auxiliar de Patologia
Clinica, Citotécnico, Técnico de Enfermagem, Técnico de Patologia Clinica e Técnico / (
de Radiologia e Técnico de Laboratéri




VI - As fungdes de Diregédo e de Assessoria seréo preenchidas por critérios técnicos de
competéncia, experiéncia comprovada na Gestdo e/ou Saude Publica, por
profissionais de nivel superior.

@

Clausula Décima - Dos acordos e parcerias

O Conséreio podera celebrar contrato de gestéo, nos termos e limites da legislagao
estadual pertinente, contrato de programa ou termo de parceria, respeitados, no ltimo
caso, os critérios e disposi¢des da legislagdo federal aplicavel, todos relacionados aos
servigos por ele prestados, nos termos da legislagdo especifica, bem como licitar
servigos e obras publicas visando a implementagéo de politicas publicas de interesse
comum dos entes consorciados, desde que aprovado pela Assembléia Geral.

Subclausula Unica: O Consércio Publico observara as normas de Direito Pdblico no
que concerne a realizagéo de licitagéo e celebragdo de contratos, principalmente o
disposto nos arts. 23, 24, 26 e 112 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993,
sem prejuizo de outras normas juridicas aplicaveis.

Clausula Décima Primeira - Do Rateio das Despesas

O contrato de rateio sera formalizado em cada exercicio financeiro e seu prazo de
vigéncia ndo sera superior ao das dotagdes que o suportam, com excegdo dos
contratos que tenham por objeto exclusivamente projetos consistentes em programas
e agdes contemplados em plano plurianual.

Subclausula Unica: Fica autorizada, na conformidade do art. 167, IV, da Constituigdo
Federal, a vinculag&io de receita propria ou transferida de impostos para atender as
necessidades do Consércio, na forma estabelecida nos Contratos de Programa e/ou
Rateio, admitida a retengéo das referidas receitas para satisfazer a vinculagéo prevista
nesta Subclausula.

Clausula Décima Segunda - Do Contrato de Programa

O contrato de programa sera formalizado para fins de constituicdo e regulagdo das
obrigagdes que um ente da Federagdo, inclusive sua administragdo indireta, tenha
para com outro ente da Federagéo, ou para com o Consércio Publico, no ambito da
gestdo associada em que haja a prestagéo de servigos publicos ou a transferéncia
total ou parcial de encargos, servigos, pessoal ou

de bens necessarios a continuidade dos servigos transferidos, observados os
seguintes critérios:

| - Prestar atendimento ambulatorial, urgéncia e emergéncia, de média complexidade
programado para a populagdo residente dos Mmunicipios consorciados, nas
especialidades contratadas, em dias e horarios previamente definidos, com escala dos
profissionais publicada em cada Unidade de Sadde.

Il - Dar suporte de meios complementares de diagnéstico e terapia (laboratério e
imagem) para as especialidades contratuadas, assegurando resolubilidade
microrregional. ;

Il - Assegurar assisténcia farmacéutica que dé suporte minimo ao processo de
tratamento e recuperagéo da satide.

@




R

;d;ﬁ@metidos a Auditoria pelo

IV - Assegurar a contrarreferéncia para o Programa Salde da Familia - PSF, dos
Municipios de origem do paciente, com laudos e prescricdo claramente escritos e
resumo de alta assinado por especialista.

V - Manter prontuérios atualizados e detalhados do paciente por cinco anos, no
minimo.

VI - Alimentar os Sistemas de Informagédo em Salde Nacionais e, em particular, o
Sistema de Agravos Notificaveis (SINAN) e Sistema de Informagdo Ambulatorial (SIA).

VII - Estabelecer fluxo de referéncia para Unidade de Satde de maior complexidade,
assegurando a equidade vertical.

Subclausula Unica - no caso de a gestéo associada envolver também a prestagéo de
servigos por érgéo ou entidade de um dos entes da Federagéo consorciados, este
devera obedecer o previsto nos incisos anteriores.

Clausula Décima Terceira - Da Ratificagdo

Nos termos do Artigo 5° da Lei Federal n® 11.107, de 6 de abril de 2005, este
Protocolo de IntengGes devera ser ratificado, por todos participantes do Consércio,

mediante lei das respectivas Casas Legislativas, a partir do qué fica autorizada a
elaboragéo de Estatuto que regera a atuagéo e funcionamento do Consércio Publico.

Clausula Décima Quarta - Da admiss&o no consércio

I’:Ra;m:gmilgj\a a admissdo de Municipio ao Consércio Publico de Salde
Koo A ner@lne. K ¥ 8 OV e ¥ X

» @ qualquer tempo, desde que atendidas as condigBes estabelecidas neste protocolo
e, especificamente, o seguinte:

1-0 Municipio devera apresentar pedido formal assinado pelo Prefeito & Presidéncia
do Consércio, para anélise e aprovacdo da Assembléia Geral .

Il - O Municipio devera dispor de Lei autorizativa, dotagdo orgamentaria especifica ou
creditos adicionais suficientes, para assumir as despesas fixadas em contrato de
programa e/ou rateio.

Il - O Municipio recém-consorciado deve submeter-se a critérios técnicos para calculo
do valor dos custos a serem rateados, bem como reajustes e reviséo.

IV - A efetivagdo no Consércio Publico dependera de aprovagéo da Assembléia Geral
do Consércio, em caso de Consércios ja constituidos; ou por reserva, subscrito o
protocolo de intengdes pelo Poder Executivo, apés ratificagio do Poder Legislativo dos
respectivos municipios interessados.

Clausula Décima Quinta - Da prestagéo de contas

O Consércio devera prestar contas dos recursos e bens de arigem publica recebidos,
e dar publicidade no encerramento do exercicio fiscal, por meio de relatério de
atividades e demonstragdes financeiras que serdo fiscalizados pelos Conselhos de
is.orgéos fiscalizadores competentes.




Clausula Décima Sexta - Da retirada e da exclusdo do consorciado

A retirada do ente da Federagéo do Consércio Publico dependera de ato formal de seu
representante, na forma previamente disciplinada por lei do préprio ente federado, a
ser comunicado a Assembléia Geral, conforme determinado no Estatuto da
Associagao Publica.

Subclausula Primeira - Os bens destinados ao Consércio Publico pelo consorciado
que se retira somente serdo revertidos ou retrocedidos no caso de expressa previs&o
no contrato de Conséreio PUblico ou no instrumento de transferéncia ou de alienagéo.

Subcldusula Segunda - A retirada ou a extingdo do Consércio Publico n&o
prejudicara as obrigagdes ja constituidas, inclusive os contratos de programa, cuja
extingdo dependera do prévio pagamento das indenizagbes eventualmente devidas.

Clausula Décima Sétima - Da extingédo do Consércio

A extingéo de contrato de Consdrcio Publico dependera de instrumento aprovado pela
unanimidade da Assembléia Geral, ratificado mediante lei por todos os entes
consorciados.

Subclausula Primeira - Os bens, direitos, encargos e obrigagdes decorrentes da
gestéo associada de servigos publicos seréo atribuidos aos titulares dos respectivos
servigos, respeitados os casos em que a propriedade bens néo tenha sido transferida
para o Consércio Publico.

Subclausula Segunda - Até que haja decisdo que indique os responsaveis por

cada obrigagdo, os entes consorciados responderdo solidariamente pelas obrigagfes
remanescentes, garantido o direito de regresso em face dos entes beneficiados ou dos
que deram causa a obrigagao.

Clausula Décima Oitava - Das vedagdes
E vedado ao Consércio Publico ou & seus membros:

| - Estabelecer clausula do contrato de consércio que preveja determinadas
contribuigBes financeiras ou econémicas de ente da Federagéo ao Conséreio Publico,
salvo a doagdo, destinagdo ou cessdo do uso de bens moéveis ou iméveis e as
transferéncias ou cessbes de direitos operadas por forga de gestdo associada de
servigos publicos.

Il - Submeter & gestéo associada, por intermédio do Consércio Publico, servigos que
demandem o pagamento de prego publico ou tarifa. '

%CIéusula Décima Nona - Das disposigdes finais

As partes se comprometem a envidar todos os esforgos no sentido de viabilizar o
objeto deste Protocolo, com o fim de implantar, no menor tempo possivel, a estrutura e
as atividades aqui previstas.

Subclausula primeira - Os entes federativos integrantes do Consércio publicardo o
-ﬁ extrato do presente Protocolo de Intengdes nos seus respectivos 6rgédos oficiais ou no
Diario Oficial do Estado.




Subclausula segunda - Fica assegurado aos gestores municipal e estadual do SUS,
o direito de, sempre que julgar necessario, realizar supervisdo e auditoria.

Subclausula terceira - Sempre que houver necessidade e mediante acordo entre as
partes, poderdo as clausulas deste documento ser aditadas, modificadas ou
suprimidas através do mesmo procedimento utilizado quando da aprovagdo deste
Protocolo, mediante assinatura de aditivo, posteriormente ratificado pelas Casas
Legislativas dos entes consorciados.

Subclausula quarta - Cabera ao préprio Consércio Publico a sua representagio
judicial em decorréncia dos atos pelo mesmo praticados, pelos quais responderdo seu
patriménio e receita.

Suclausula quinta - Qualquer consorciado adimplente com suas obrigagdes junto ao
Consércio é legitimado para exigir 0 pleno cumprimento das clausulas do contrato de
Consadrcio Publico.

Clausula Vigésima - Do foro

Fica eleito o foro da Comarca de GOIAS, para resolver as questdes relacionadas
como o presente Protocolo que ndo puderem ser resolvidas por meios administrativos,
renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem de acordo, os entes federados participes assinam o presente Protocolo
de Intengdo, em duas vias, de igual teor e forma para os devidos fins de direito,
devendo ser publicado no Diario Oficial do Estado.
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